
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 436.928 - ES (2018/0032946-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WEDERSON RIBEIRO ASSUNÇÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. ÉDITO REPRESSIVO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADA.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. A pretendida absolvição do paciente é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via estreita do remédio constitucional, em 
razão do seu rito célere e desprovido de dilação probatória. 
3. No processo penal brasileiro, vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não se admitindo 
no âmbito do habeas corpus a reanálise dos motivos pelos quais 
a instância ordinária formou convicção pela prolação de decisão 
repressiva em desfavor do acusado.
4. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido da validade da condenação fundamentada no conteúdo 
dos depoimentos testemunhais prestados por policiais envolvidos 
na investigação. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
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Brasília (DF), 22 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 436.928 - ES (2018/0032946-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WEDERSON RIBEIRO ASSUNÇÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o mandamus ante a sua 

manifesta inadmissibilidade.

Sustenta o agravante que o habeas corpus seria o meio processual 

cabível para a impugnação do ato apontado como coator.

Reitera que a sentença condenatória estaria baseada exclusivamente nos 

depoimentos dos policiais, o que seria ilegal.

Requer o provimento da insurgência para que a ordem pleiteada seja 

concedida.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 436.928 - ES (2018/0032946-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a Defensoria Pública foi pessoalmente intimada da decisão impugnada no 

dia 2.3.2018 (e-STJ fl. 45), cumpre atestar a tempestividade da insurgência, pois 

interposta aos 12.3.2018 (e-STJ fl. 49), ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, 

caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque, consoante consignado no provimento judicial impugnado, 

constata-se que a via eleita para a insurgência contra o ato apontado como coator é 

inadequada, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos 

termos do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, circunstância que impede o seu 

formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior 

de Justiça:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. (...) HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
(...)
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 269.944/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/04/2016, DJe 22/04/2016)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. (...) HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
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que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração.
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.
(...)
Habeas Corpus não conhecido.
(HC 346.926/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016)

Ainda que superado o referido óbice, é imperioso ressaltar que a instância 

de origem formou seu livre convencimento de acordo com o conjunto probatório 

produzido tanto na fase inquisitorial quanto na instrução criminal, concluindo pela 

existência de autoria e materialidade a ele assestadas.

Com efeito, ao analisar o reclamo ministerial, a autoridade impetrada 

consignou que o crime de tráfico de drogas é caracterizado ainda que não haja efetiva 

venda do tóxico, mas somente a evidência de que a droga apreendida em poder do 

acusado seja destinada ao consumo de outra pessoa (e-STJ fl. 29).

Esclareceu que embora o réu, tanto na fase policial quanto em juízo, 

tenha negado que estivesse traficando entorpecentes, os depoimentos dos policiais 

militares que participaram da sua abordagem foram harmônicos e coerentes no sentido 

de que os tóxicos destinavam-se à revenda, tendo ele confessado, na ocasião, que 

havia comprado os produtos de determinada pessoa, inclusive identificando-a, para 

comercializá-los posteriormente (e-STJ fls. 31/32).

Diante deste panorama fático-processual, a desconstituição do édito 

repressivo, conforme pretendido no writ, demandaria o exame aprofundado do conjunto 

probatório produzido no feito, providência que é inadmissível na via estreita do habeas 

corpus, mormente pelo fato de que vigora no processo penal brasileiro o princípio do 

livre convencimento, em que o julgador pode decidir pela condenação, desde que 
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motivadamente.

Com efeito, a estreita via do habeas corpus não permite reanalisar as 

razões e motivos pelos quais as instâncias de origem formaram o seu convencimento, 

especialmente como na hipótese, em que apresentaram motivação suficiente à 

condenação do paciente, sendo indubitável que, para se concluir de forma diversa seria 

imprescindível a realização de exame minucioso do conjunto probatório, providência que 

é inviável de ser adotada no âmbito do remédio constitucional, diante dos seus estreitos 

limites cognitivos.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DO ART. 28 DA LEI N. 
11.343/2006. COMÉRCIO EFETIVO. PRESCINDIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 2. As pretensões de absolvição por 
insuficiência de provas e de desclassificação do crime de tráfico 
para o delito do art. 28 da Lei n. 11.340/2006 não podem ser 
apreciadas por este Corte Superior de Justiça, na via estreita do 
habeas corpus, por demandar o exame aprofundado do conjunto 
fático-probatório dos autos (Precedente).
3. Segundo entendimento reiterado do Superior Tribunal de 
Justiça, os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em 
flagrante são meios idôneos e suficientes para a formação do édito 
condenatório, quando em harmonia com as demais provas dos 
autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, 
como ocorreu na hipótese, cabendo a defesa demonstrar sua 
imprestabilidade.
4. É firme o entendimento desta Corte Superior de que "o crime de 
tráfico de drogas é tipo misto alternativo restando consumado 
quando o agente pratica um dos vários verbos nucleares inserido 
no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, sendo a venda 
prescindível ao seu reconhecimento" (HC 382.306/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
7/2/2017, DJe 10/2/2017).
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 422.908/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO. PEDIDO DE 
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ABSOLVIÇÃO QUANTO AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. COGNIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. (...) HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DENEGADO.
1. O habeas corpus, como é cediço, não é meio próprio para 
pretensão absolutória, porque trata-se de intento que demanda 
revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos 
lindes do writ.
Hipótese em que as instâncias de origem concluíram, com arrimo 
nas provas e fatos constantes dos autos, que os delitos de tráfico 
ilícito de entorpecentes e associação para o tráfico restaram 
plenamente caracterizados. Para se chegar à conclusão diversa, 
atendendo-se à pretensão de absolvição, seria necessário 
proceder à análise do conjunto fático-probatório amealhado ao 
feito, o que não se admite em sede de habeas corpus, via angusta 
por excelência.
(...)
5. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
denegado.
(HC 423.602/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. (...).
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. O acolhimento dos pedidos da defesa de absolvição e 
desclassificação da conduta para o tipo penal previsto no art. 28 da 
Lei n. 11.343/06 demandaria o reexame aprofundado de provas, 
inviável em habeas corpus. 
(...)
Habeas corpus não conhecido.
(HC 417.736/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 04/12/2017)

Quanto ao ponto, é imperioso destacar que a jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido da validade da condenação 

fundamentada no conteúdo dos depoimentos testemunhais prestados por policiais 

envolvidos na investigação.

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...) DECRETO 
CONDENATÓRIO. CONJUNTO PROBATÓRIO. TESTEMUNHO DE 
POLICIAL. VALIDADE. 
(...)
3. Consoante a jurisprudência sedimentada nesta Corte Superior, é 
válido o decreto condenatório fundado no conteúdo de depoimento 
testemunhal prestado por policial envolvido na investigação 
pré-processual, mormente se associado a outras fontes probatórias 
existentes nos autos. Precedentes.
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos 
modificativos.
(EDcl no AgRg no AREsp 1148457/ES, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2018, 
DJe 23/02/2018)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DO ART. 28 DA LEI N. 
11.343/2006. COMÉRCIO EFETIVO. PRESCINDIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
(...)
3. Segundo entendimento reiterado do Superior Tribunal de 
Justiça, os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em 
flagrante são meios idôneos e suficientes para a formação do édito 
condenatório, quando em harmonia com as demais provas dos 
autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, 
como ocorreu na hipótese, cabendo a defesa demonstrar sua 
imprestabilidade.
(...)
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 422.908/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PLEITOS ABSOLUTÓRIOS E 
PELA DESCLASSIFICAÇÃO QUANTO A UM DOS AGRAVANTES.
IMPOSSIBILIDADE. (...)
I - O Tribunal de origem, apreciando detalhadamente a prova 
produzida nos autos, concluiu pela caracterização dos delitos de 
tráfico e associação para o tráfico de drogas. Entender de modo 
contrário ao estabelecido pelo Tribunal a quo e absolvê-los das 
imputações demandaria o revolvimento, no presente recurso, do 
material fático-probatório dos autos, inviável nesta instância, haja 
vista o óbice da Súmula 7/STJ.
II - O depoimento dos policiais prestado em juízo constitui meio de 
prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente 
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade das 
testemunhas, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso 
(precedentes).
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(...)
Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1142626/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 13/12/2017)

Dessa forma, tendo a decisão impugnada asseverado que há provas da 

ocorrência do delito e da autoria atribuída ao acusado, e apresentado fundamentação 

idônea e suficiente à sua condenação, não há que se falar em desconstituição do édito 

repressivo, já que inexistente o constrangimento ilegal de que estaria sendo alvo.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0032946-6 HC 436.928 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00165284420158080048  165284420158080048

EM MESA JULGADO: 22/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : WEDERSON RIBEIRO ASSUNÇÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEDERSON RIBEIRO ASSUNÇÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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